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Resumo
Considerando-se a relevância de se obter medidas confiáveis para a avaliação da inteligência, este estudo foi
proposto com o objetivo de verificar a validade convergente entre os testes R1-Forma B e o G36. Participaram
78 alunos que freqüentavam o Telecurso do ensino médio, com idades entre 15 e 64 anos (média = 36,84; DP =
10,10), sendo 27 (34,6%) do sexo feminino e 51 (65,4%) do masculino. Os resultados apontaram para uma alta
correlação entre os testes (r = 0,80), o que permite afirmar que medem o mesmo construto. Apesar disso, a
hipótese de que o G36 estaria mais correlacionado com o Fator 2 do R-1 não pôde ser confirmada. Esse dado
pode indicar que o G36 não seja unidimensional e se relacione mais com a inteligência cristalizada do que com
o fator g.
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Abstract
R1-Forma B Intelligence Test and G36: evidences of convergent validity. Considering the relevance of obtaining
trustful measurement for the evaluation of intelligence, this study aimed at verifying the convergent validity
between the R1-Forma B and the G36 tests. 78 students of both gender (34,6% female and 65,4% male), aged
from 15 to 64 years old (mean = 36,84; SD = 10,10) and attending to the high school Telecurso were studied.
The results indicated a high correlation between tests (r = 0.80), what allowed for the statement that they
measure similar constructs. Nevertheless, the hypothesis that G36 would be more correlated with Factor 2 of
R-1 could not be confirmed. This information suggests that the G36 is not unidimensional and is more related
to crystallized intelligence than the g factor.

Keywords: psychological assessment; psychometric testing; g factor; crystallized intelligence

Durante os últimos cem anos tem ocorrido uma ampla
discussão entre os estudiosos da inteligência, refe-
rindo-se não apenas às teorias de inteligência, mas

também sobre a forma de avaliá-la. No entanto, não se pode
afirmar que haja consenso entre as várias definições existen-
tes. Nesse sentido, destaca-se, especialmente, a questão que
envolve a existência ou não de uma inteligência geral ou,
mais especificamente ainda, o elemento da capacidade
cognitiva, freqüentemente denominado de fator g (Lubinsky,
2000; Reeve & Hakel, 2002, entre outros).

O construto de inteligência geral foi introduzido por
Spearman em 1904, descrito como a variância compartilhada
pelos resultados obtidos por uma pessoa por meio de uma
bateria de testes cognitivos. Valendo-se da análise fatorial,
criada por ele, Spearman desenvolveu a Teoria dos Dois Fa-
tores, pressupondo que toda medida de inteligência envolve

uma habilidade geral (fator g) e habilidades específicas (fato-
res s). Diante da resolução de uma situação-problema esses
dois fatores estariam sempre presentes, sendo o primeiro con-
siderado como uma capacidade básica, que possibilitaria que
o sujeito pensasse abstratamente (Ribeiro, 1998; Sternberg &
Powell, 1983). A realização de tarefas específicas dependeria
da ação dos fatores s, que possibilitariam que a pessoa lidas-
se com os aspectos característicos de cada situação-proble-
ma (Brody, 1992; Jensen, 1994).

Nas modificações que introduziu em sua teoria, Spearman
(1927) valeu-se do pressuposto de que toda medida de inteli-
gência está relacionada a uma habilidade geral (fator g), de
habilidades específicas, designadas como fatores específi-
cos (s) e de fatores de grupo. Dentre os chamados fatores de
grupo, incluiu a capacidade verbal, entre outras, passando a
conceber uma estrutura hierárquica da inteligência.

Estudos de Psicologia 2005, 10(2), 191-197



192

Um conjunto de três leis, chamadas noegenéticas, regu-
laria o conhecimento, quais sejam, apreensão da própria ex-
periência, edução de relações e edução de correlatos. A lei da
apreensão da própria experiência diz que “uma pessoa tem
uma maior ou menor capacidade de observação de sua pró-
pria mente” (Spearman, 1927, p. 154). Ao lado disso, a lei de
edução de relações afirma que “quando uma pessoa tem em
mente duas ou mais idéias quaisquer (duas classes de con-
teúdos mentais, sejam percebidos ou pensados), tem também
uma maior ou menor capacidade de incorporar em seu pensa-
mento qualquer classe de relação essencial (derivadas da
mesma natureza) entre elas” (Spearman, 1927, p. 155). E, final-
mente, a edução de correlatos postula que “quando uma
pessoa tem em sua mente uma idéia qualquer junto com uma
relação, também tem, ao mesmo tempo, uma maior ou menor
capacidade de incorporar em seu pensamento uma idéia
correlata” (Spearman, 1927, p. 156).

Após a proposta de Spearman, surgiram outras teorias
que tentaram igualmente explicar o funcionamento cognitivo
dos indivíduos e, simultaneamente, oferecer alternativas para
viabilizar sua mensuração. Entre elas, destaca-se a de
Thurstone (1931, 1938) que, usando o método da análise
fatorial múltipla, identificou a existência de sete capacidades
mentais primárias, denominadas como capacidade espacial
(fator S), rapidez perceptual (fator P), capacidade numérica
(fator N), compreensão verbal (fator V), fluência verbal (fator
W), memória (fator M) e raciocínio indutivo (fator I).

Em estudos publicados posteriormente, Thurstone ad-
mitiu que havia uma alta correlação entre as competências
inicialmente detectadas como fatores isolados e reconheceu
a semelhança de sua proposta com a de Spearman (Thurstone
& Thurstone, 1941). A partir de então, passou a explicar a
inteligência por um modelo hierárquico, composto por capa-
cidades interrelacionadas, que têm um fator geral (g) como
elemento abrangente.

Cattell (1971, 1987) também admitiu que a inteligência
poderia ser explicada com base em uma estrutura hierárquica.
No entanto, afirmou que o fator g teria duas dimensões bási-
cas, a dimensão Gf, ou inteligência fluida (raciocínio), e a
dimensão Gc, ou inteligência cristalizada (conhecimento). A
primeira dimensão sofreria um declínio ao longo dos anos,
enquanto a segunda permaneceria estável.

Nesse contexto, a inteligência fluida (Gf), segundo Cattel
(1987), incluiria a habilidade de raciocínio em situações no-
vas pouco dependentes de conhecimentos adquiridos e a
capacidade de resolver problemas novos, relacionar idéias,
induzir conceitos abstratos e compreender implicações. Já a
inteligência cristalizada (Gc) englobaria a habilidade associa-
da à extensão e profundidade dos conhecimentos adquiridos
de uma determinada cultura, por meio do investimento da
capacidade geral em experiência e aprendizagem.

Em meados do século XX, houve muitas tentativas de
aproximação dos modelos de inteligência existentes. Tal es-
forço resultou em uma integração entre as concepções, dan-
do origem à Teoria Gf-Gc, bastante aceita no meio científico,
tendo em vista sua sólida fundamentação teórica e as inúme-
ras pesquisas a ela relacionadas (Carroll, 1993; Schelini, 2000).

Nos últimos anos vive-se um novo ciclo de interesse
pelo estudo da inteligência e suas medidas, especialmente
porque elas são freqüentemente consideradas como relaci-
onadas a comportamentos socialmente valorizados (desem-
penho acadêmico, desenvolvimento profissional, traços de
personalidade, entre outros). Estudos ocorridos em vários
países alicerçam essa tendência (Ackerman, Kyllonen, &
Roberts, 1999; Furnham & Chamorro-Premuzic, 2004;
Lubinsky, 2000; McGrew & Flanagan, 1998; Moutafi,
Furham, & Crump, 2003; por exemplo). Embora no Brasil já
houvesse estudiosos preocupados com esse construto, bem
como com a forma de melhor avaliá-lo (Alves, Colosio, &
Ruivo, 1995; Colom & Flores-Mendoza, 2001; Primi &
Almeida, 2000; Primi et al., 2001; Primi, Flores-Mendoza, &
Castilho, 1998; Primi, Santos, & Vendramini, 2002; Schellini,
2000), a exigência recente do Conselho Federal de Psicolo-
gia (Resolução no 02/2003) fez com que o interesse pelas
medidas psicológicas se intensificasse.

Na comunidade brasileira de psicologia tem sido cada
vez mais salientada a importância de se estudar os testes
psicológicos e, em especial, os de inteligência para
disponibilizar medidas válidas e confiáveis aos profissionais
e à sociedade (Noronha, Freitas, & Ottati, 2002; Noronha,
Sartori, Freitas, & Ottati, 2001; Sisto, Codenotti, Costa, &
Nascimento, 1979). É importante destacar que, ainda que se
fale genericamente em validação de testes, no sentido estrito
o que se valida são as inferências feitas das respostas dadas
a um teste, que avalia determinados aspectos do comporta-
mento das pessoas (Muñiz, 2004). Assim, a demanda para a
investigação sobre testes psicológicos que sejam adequa-
dos para sua utilização, de forma a medirem aquilo a que se
propõem medir, ou seja, que apresentem validade para sua
interpretação (Anastasi & Urbina, 2000) justifica a proposta
deste estudo com o objetivo de identificar evidências de va-
lidade convergente entre duas medidas de inteligência, a sa-
ber, o Teste R1-Forma B e o G36.

O teste de inteligência focalizado neste estudo é o R1-
Forma B, cujo manual, de autoria de Sisto, Santos e Noronha
(2004), apresenta, entre outras, evidência de validade de
construto, obtida pela análise fatorial. Para tanto, foram in-
vestigados 752 participantes (50,3% do sexo feminino e 48,3%
do sexo masculino) que freqüentavam “Cursos para Jovens
e Adultos”, oferecidos a pessoas com defasagem na escola-
ridade ou em fase de escolarização tardia. A média de idade
dos participantes foi de 32,11 anos, com idade mínima de 15
anos e máxima de 76, com desvio padrão de 12,16.

O estudo fatorial realizado apresentou a medida de ade-
quação da amostra por Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) de 0,958.
O teste de esfericidade de Bartlett teve um nível de
significância de p < 0,001. Pelo scree ploot, recurso gráfico
por meio do qual, visualmente examinam-se as magnitudes
relativas aos eigenvalues, verificou-se a possibilidade de ex-
tração de dois fatores, explicando 35,98% da variância dos
dados. O método de extração de fatores foi por fatoração do
eixo principal e o método de rotação foi o oblimin com padro-
nização por Kaiser, sendo que a correlação entre os dois
fatores foi de 0,49.
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A análise de cada item do R1-Forma B indicou a possibi-
lidade de agrupá-los em algumas categorias, tradicionalmen-
te usadas para o estudo de testes de inteligência. Por esses
dados, os itens do Fator 2 pareceram interpretáveis pela
edução de relações e de correlatos, o que estaria em conso-
nância com o fator g de Spearman.

Por sua vez, a análise qualitativa dos itens apontou que
o Fator 1 continha quatro itens de edução de relação e um de
correlatos, além de sete itens que dependiam de aprendiza-
gem cultural e de peculiaridades do meio ambiente, oito rela-
cionados à igualdade ou similaridade gestáltica e três
concernentes à continuidade gestáltica. Os itens classifica-
dos em igualdade ou similaridade gestáltica e continuidade
gestáltica também apresentaram elementos dependentes de
aprendizagem cultural.

No geral, o conjunto de itens do Fator 1 sugeriu uma
similaridade com a denominada inteligência cristalizada, pois
envolviam inferência e indução mais simples. Assim, foi as-
sumido o pressuposto de Cattell (1992) que considera a inte-
ligência cristalizada (Gc) como a habilidade que depende da
extensão e da profundidade dos conhecimentos adquiridos
de uma determinada cultura e da experiência e da aprendiza-
gem. Essa interpretação de inteligência cristalizada foi modi-
ficada posteriormente na Teoria Cattell-Horn-Carroll (C-H-C),
que propõe uma nova taxonomia das competências cognitivas
humanas, atribuindo-lhe um caráter predominantemente ver-
bal (Flanagan, McGrew & Ortiz, 2000), o que não é o caso das
características do fator encontrado nesse teste.

Sisto, Santos e Noronha (2004) explicam, que similarmen-
te ao estudo de Cattell que encontrou correlação de 0,50 en-
tre as inteligências fluída e cristalizada, a correlação entre os
dois fatores do R1-Forma B foi de 0,49. Assim, consideraram
possível interpretar os itens do Fator 1 como medida da inte-
ligência cristalizada, no sentido de Cattel, e o Fator 2 como
uma medida do fator g de Spearman.

Ao lado disso, o teste G-36 (Boccalandro, 2003), aqui
utilizado como uma segunda medida para verificar evidências
de validade, foi fundamentado teoricamente no fator g. Sua
construção teve como base o Teste de Matrizes Progressivas
de Raven (Raven, Raven, & Court, 1991), conforme informa
seu manual. Os primeiros estudos psicométricos envolveram
a busca de evidências de validade convergente, comparando
seus resultados com os obtidos com a aplicação do Teste de
Dominós (Anstey, 1963) em um grupo de 45 funcionários de
uma empresa, alcançando uma correlação de 0,84. Outras evi-
dências de validade foram apresentadas em 2003, quando o
G36 foi aplicado simultaneamente com o Teste de Matrizes
Progressivas de Raven e o índice de correlação obtido foi o
de 0,76 com p ≤ 0,01. Esses resultados de evidências de vali-
dade parecem ter reforçado a idéia do autor do teste de que o
G36 encontraria no fator g seus mais sólidos fundamentos.
No entanto, não apresenta qualquer evidência qualitativa de
que esse instrumento mediria o fator g, nem que ele seria
explicável por um único fator.

Assim, é possível supor que o G36 estaria fortemente
associado ao Fator 2 do R1-Forma B, pois qualitativamente

esse fator teria maior correspondência com as eduções carac-
terizadas por Spearman (1927). Ao mesmo tempo, também é
possível supor uma baixa correlação com o Fator 1, cuja aná-
lise qualitativa apontou para componentes não tão caracte-
rísticos do fator g, mas retratariam muito mais o que foi deno-
minado por Cattel de inteligência cristalizada.

Método

Participantes
Foram estudados 78 alunos de Cursos de Educação de

Jovens e Adultos, todos eles freqüentando o telecurso de
segundo grau. Desses alunos, 27 (34,6%) eram do sexo femi-
nino e 51 (65,4%) do gênero masculino. A idade mínima foi de
15 anos e a máxima de 64, com média de 36,84 e desvio-padrão
de 10,10.

Instrumentos
O teste R1-Forma B foi construído em 1973, por Oliveira,

e é constituído por 40 itens apresentados em um caderno,
com folha de resposta à parte. Para cada questão há de 6 a 8
possibilidades de respostas, sendo que os itens iniciais ca-
racterizam-se por figuras de objetos concretos e os demais
são figuras geométricas. Sua correção implica em atribuir um
ponto a cada resposta correta, sendo 40 o máximo de pontos
possíveis. Possui dois fatores, sendo que o Fator 1 reuniu os
itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 16, 18, 19, 21 e 36. O
Fator 2 englobou os itens 14, 15, 17, 20, 22, 23, 24, 25, 26, 27,
28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 38, 39 e 40.

A precisão do R1-Forma B foi aferida para cada fator e
para o instrumento como um todo. Com relação ao Alfa de
Cronbach, o Fator 1 e o instrumento como um todo apresen-
taram coeficientes maiores (0,93 para ambas as medidas) que
o Fator 2 (0,84). No que tange aos coeficientes pela fórmula
Spearman-Brown, o Fator 1 forneceu o maior coeficiente
(0,90), e o Fator 2 e o instrumento como um todo os menores
(0,80 e 0,81, respectivamente). Esses dados indicam uma pre-
cisão de muito boa a excelente para as medidas em questão.
A padronização do instrumento foi feita com base em infor-
mações de 752 estudantes de “Cursos para Jovens e Adul-
tos”, já mencionados anteriormente.

O teste G-36, aqui utilizado, foi construído por
Boccalandro (2003). É composto por 40 itens contidos num
caderno, sendo a folha de respostas apresentada separada-
mente. Há seis alternativas de respostas para cada questão e
o escore máximo é de 36 pontos. O estudo de fidedignidade
foi efetuado pelos métodos split-half e o valor encontrado,
corrigido pela fórmula de Spearman-Brown, foi de 0,83. O
método de Kuder-Richardson acusou um índice de 0,83, am-
bos muito próximos do coeficiente de 0,90 alcançado no estu-
do inicial com 40 itens, conforme informado no manual
(Boccalandro, 2003).

Para o estabelecimento da normatização, o instrumento
foi aplicado originalmente em 1515 sujeitos (Boccalandro,
1996), divididos em três níveis de escolaridade,
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correspondendo às etapas atualmente denominadas como
de ensino fundamental, ensino médio e superior. Posterior-
mente, em 1989, foram elaboradas novas tabelas com base
nos resultados de 552 participantes de processos seletivos,
abrangendo sujeitos de 13 a 55 anos de níveis de escolarida-
de similares às do primeiro estudo.

Visando a atualização das normas do teste, em 2001,
Boccalandro (1996) aplicou o teste em 247 pessoas que parti-
cipavam de processos seletivos na cidade de São Paulo, com
idades variando de 18 a 66 anos, com níveis de escolaridade
de ensino médio e superior. Com base nos resultados obtidos
o autor comparou as amostras de 1977, 1989 e a de 2001. Nas
comparações de 1977 e 2001 não foram encontradas diferen-
ças significativas entre as médias obtidas entre os sujeitos
do nível médio e superior. No entanto, houve diferenças esta-
tisticamente significativas entre os sujeitos por grupo de es-
colaridade entre as amostras de 1977 e as de 1989, e das amos-
tras de 1989 e 2001. O autor sugere que tais diferenças sejam
vistas com cautela, visto que se referem a grupos específicos
de profissionais e talvez não possam ser generalizadas para
outros grupos. Nova pesquisa foi realizada em 2003, com 497
alunos de ensino superior de diferentes cidades dos estados
da Região Norte. Os achados desse estudo indicaram a exis-
tência de diferenças estatisticamente significativas entre os
grupos de São Paulo e da Região Norte, o que levou
Boccalandro (2003) a elaborar tabelas diferentes de normas
para o último grupo avaliado.

Procedimentos
Após a devida autorização do Comitê de Ética e das es-

colas, deu-se início à coleta de dados com os estudantes que
assinaram o termo de consentimento. A aplicação do instru-
mento foi coletiva, em grupos de 15 a 20 sujeitos, sendo que
em cada sala havia pelo menos um aplicador e um auxiliar. O
tempo médio de aplicação de cada instrumento foi de 50 mi-
nutos. Entre as aplicações houve um intervalo de 30 minutos
aproximadamente.

Critérios de correção e análise
Para efeitos de análise foram consideradas algumas me-

didas possibilitadas pelos instrumentos. Com relação ao R1-
Forma B foram usadas as pontuações total, do Fator 1, do
Fator 2, dos itens de 1 a 10, dos itens de 11 a 20, dos itens de
21 a 30 e, finalmente, dos itens de 31 a 40. Concernente ao
G36, foram levadas em consideração as pontuações total e
dos itens de 1 a 9, dos itens de 10 a 18 , dos itens de 19 a 27 e
dos itens de 28 a 36.

Resultados

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas realiza-
das para a caracterização dos participantes.

Como pode ser observado, a medida dos itens de 31 a
40 do R1-Forma B teve uma variação de 0-6, ou seja, nin-
guém obteve a pontuação máxima possível nesse intervalo,
diferentemente das outras medidas de intervalos de itens
que todas tiveram pontuação máxima possível (10 pontos).
Em relação ao G36, fato semelhante pôde ser notado, mas
com dois dos intervalos, quais sejam, itens de 19 a 27 e itens
de 28 a 36. No caso do G36, a pontuação máxima possível
por intervalo seria de 9 pontos e em ambos os casos o máxi-
mo foi de 5 pontos.

Num segundo momento foram analisados os dados com
vistas a constatar a existência de relações entre idade e gêne-
ro e as medidas em estudo. Os resultados são apresentados
na Tabela 2.

As análises indicam que os valores de t, pelos quais
se averiguou as diferenças entre gêneros em relação às
pontuações do R1-Forma B e do G-36, não alcançaram
significância (em nível de 0,05) em qualquer das partes
estudadas dos testes. Resultado similar foi observado
quando foram correlacionados os escores do R1-Forma B
e do G36 com as idades.

Medidas

Itens de 1 a 10
Itens de 11 a 20
Itens de 21 a 30
Itens de 31 a 40
Fator 1
Fator 2
Pontuação total

Itens de 1 a 9
Itens de 10 a 18
Itens de 19 a 27
Itens de 28 a 36
Pontuação total

Valor
mínimo

0
0
0
0
0
2
2

0
0
0
0
2

Valor
máximo

10
10
10

6
16
19
35

9
9
5
5

26

Média

8,0
6,39
4,58
2,23
6,91

14,27
21,19

5,23
3,56
1,80
1,60

12,19

Média do
erro padrão

0,30
0,38
0,35
0,22
0,54
0,62
1,05

0,28
0,23
0,16
0,16
0,65

Desvio
padrão

2,65
3,34
3,06
1,91
4,80
5,41
9,28

2,43
2,00
1,40
1,39
5,72

R 1 – Forma B

G-36

Tabela 1
Dados descritivos para o R1-Forma B e G-36 nas várias medidas
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As correlações (r de Pearson) entre as pontuações do
R1-Forma B e a pontuação do G36 foram: 0,80 para pontuação
total; 0,81 para o Fator 1; e 0,55 para o Fator 2; todas signifi-
cativas em nível de 0,01. Vê-se, portanto, que a correlação
entre os dois instrumentos foi muito alta (r = 0,80), indicando
que 64% da variância é comum a ambos os testes. Com rela-
ção aos Fatores 1 e 2, ficou evidente que o G36 está muito
mais correlacionado com o Fator 1 (r = 0,81) do que com o
Fator 2 (r = 0,55). Isso significa que a maior parte do Fator 1
pode ser explicada pelo G36.

Contudo, a correlação com o Fator 2 mostrou-se signifi-
cativa e alta, ainda que bem menor do que a obtida com o
Fator 1, o que nega a hipótese aventada. No que se refere ao
Fator 2, ficou claro que ambas as medidas possuem em co-
mum parte substantiva dos mecanismos implicados na reso-
lução dos itens, ainda que uma outra parte da variância,
tampouco desprezível, indique a presença de outro mecanis-
mo como necessário para resolver essa sub-escala.

Os resultados das correlações dos segmentos de ambos
os instrumentos foram também submetidos à prova de corre-
lação de Pearson e podem ser vistos na Tabela 3.

Pode-se observar que os segmentos dos itens de 1 a 9 e
de 10 a 18 do G-36 foram os que forneceram as médias de
correlações mais altas que os outros dois segmentos. Por sua
vez, os segmentos dos itens 11 a 20 e 21 a 30 do R1-Forma B
tiveram médias de correlações mais altas que os outros dois
segmentos desse mesmo teste.

Discussão e Conclusões
Este estudo foi proposto com base na afirmação de que a

inteligência é uma das características mais importantes do ser
humano e sua avaliação precisa ser apropriadamente realiza-
da, em razão das implicações que um resultado errôneo po-
dem trazer para o examinando. Dessa forma, os instrumentos

propostos para medi-la devem apresentar evidências de vali-
dade que apóiem a interpretação por eles pretendida.

A busca de evidências de validade baseada na compara-
ção com outro instrumento que avalia o mesmo construto
pressupõe, como resultado, a existência de correlações altas
e significativas que permitam afirmar a existência de similari-
dade entre eles (American Psychological Association, 1999).
Assim, neste trabalho procurou-se identificar evidências de
validade convergente entre dois testes que se propõem a
avaliar o construto inteligência, considerando que, para um
deles (o G36), já havia estudos que o apontavam como um
instrumento que media aquilo que se propunha a medir.

Considerando que o Teste G36 é um teste não-verbal de
inteligência, desenvolvido com pressupostos similares ao do
R1-Forma B, segundo seu autor, e ambos baseados no Teste
de Matrizes Progressivas de Raven (Raven, Raven, & Court,
1991), entendeu-se como pertinente a investigação de evi-
dência de validade convergente entre eles. Ao lado disso, os
testes aqui analisados encaixam-se por definição na catego-
ria por ele assinalada como de medida de raciocínio indutivo,
ou seja, da inteligência fluida (Gf).

Os resultados obtidos demonstraram que embora a pon-
tuação máxima possível nos dois testes fosse idêntica, as
médias alcançadas no R1-Forma B foram mais elevadas e os
desvios-padrão maiores que os obtidos no G36. Tal fato
sugere que, para os participantes deste estudo (pessoas
com baixo nível de escolaridade), o R1-Forma B parece ser
uma medida mais adequada, pois permite uma melhor discri-
minação da habilidade para responder ao instrumento, en-
quanto o G36 aglutinou as pessoas em um intervalo menor
de pontuações.

Ao se investigar a correlação entre os dois instrumen-
tos, verificou-se que o índice obtido foi bastante alto (0,80).
Embora não haja estudos sobre a dimensionalidade do G36,
ficou evidente que está muito mais correlacionado com o Fa-
tor 1 (0,81) do que com o Fator 2 (0,55) do R1-Forma B. Mes-
mo assim, pode-se afirmar que os dois testes possuem em
comum muitas das habilidades exigidas para a resolução dos
itens, ainda que, como assinalado, uma parte da variância
aponte para a presença de outro mecanismo necessário para
resolver vários itens. Vale destacar que a hipótese aventada
de que os resultados do G36 apresentariam uma maior corre-
lação com o Fator 2 não pôde ser confirmada.

O estudo das correlações por blocos de itens possibili-
tou verificar que os primeiros itens (1-9 e 10-18) do G36
foram os que apresentaram os maiores índices de correlação
com os segmentos equivalentes do R1-Forma B. Tais resul-
tados permitem levantar a hipótese de que o G36 pode tam-
bém não ser unidimensional, o que mereceria ser objeto de
uma investigação específica. Parece ainda que o fato de
pessoas de baixa escolaridade obterem pontuação mais ele-
vada num determinado conjunto de itens leva a crer que
eles estejam medindo a dimensão da inteligência cristaliza-
da (Gc), tal como encontrado no estudo do R1-Forma B
(Sisto, Santos, & Noronha, 2004). O fato de que os estudos
de normatização do G36, apresentados no manual, apontam

G-36

R 1 – Forma B
Itens de 1 a 10
Itens de 11 a 20
Itens de 21 a 30
Itens de 31 a 40
Fator 1
Fator 2
Pontuação total

Itens de 1 a 9
Itens de 10 a 18
Itens de 19 a 27
Itens de 28 a 36
Pontuação total

t

0,988
1,026
1,781
1,665
1,842
0,358
1,585

1,202
0,738

-0,941
0,387
0,629

R

-0,133
-0,051
-0,177
-0,146
-0,150
-0,060
-0,151

-0,033
-0,027
0,019
-0,117
-0,050

Tabela 2
Valores de t de Student para gênero e as correlações (r)
para idade por bloco de itens nas medidas do R1-Forma B e
G-36
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para diferenças significativas entre grupos com diferença
de escolaridade possibilita a interpretação de que muitos de
seus itens carregam forte carga de elementos que depen-
dem de conhecimentos prévios.

Assim, as correlações por fatores e por blocos de res-
postas favorecem a interpretação de que o G36 estaria mui-
to mais associado à inteligência cristalizada do que ao fator
g, como proposto em seu manual. Nesse sentido, seria inte-
ressante a realização de pesquisas que aprofundassem es-
sas análises, até mesmo com estudos qualitativos dos itens
do instrumento.

Como conclusão, pode-se afirmar que este estudo pôde
fornecer novos elementos para o debate sobre a avaliação
da inteligência, em razão de possibilitar a constatação de
evidências de validade baseadas na relação com outras
variáveis, identificando um novo teste com alta correlação
com outro já existente, para o qual existem estudos de va-
lidade realizados. A contribuição está na identificação de
um instrumento mais adequado para avaliar pessoas com
baixo nível de escolarização, que tendem a ser prejudica-
das quando submetidas a uma medida que não seja a mais
apropriada para elas.
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